
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 942.062 - SP (2016/0167599-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : DALVANI ANÁLIA NASI CARAMEZ 
ADVOGADO : ANDERSON POMINI E OUTRO(S) - SP299786 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE ITAPEVI 
ADVOGADO : ROBERTO PEREIRA DE ARAÚJO E OUTRO(S) - SP304363 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 3 DO STJ. SERVIDOR PÚBLICO. DISPOSITIVOS 
LEGAIS NÃO PREQUESTIONADOS. SÚM. N. 211 DO STJ. VALIDADE DE 
NORMA MUNICIPAL EM FACE DE NORMA ESTADUAL. HIPÓTESE DE 
CABIMENTO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados. Entretanto, é imprescindível que no aresto 
recorrido a tese tenha sido discutida, mesmo que suscitada em embargos de 
declaração. Incidência da Súmula n. 211/STJ.
2. Não é possível analisar em recurso especial a validade de ato normativo local em 
face de enunciados normativos constitucionais ou federais.
3. O recurso especial fundado na divergência jurisprudencial exige, além da 
indicação dos dispositivos legais violados, a observância do contido nos arts. 541, 
parágrafo único, do CPC/1973, e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, sob pena de não 
conhecimento do recurso.
4. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 942.062 - SP (2016/0167599-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : DALVANI ANÁLIA NASI CARAMEZ 
ADVOGADO : ANDERSON POMINI E OUTRO(S) - SP299786 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE ITAPEVI 
ADVOGADO : ROBERTO PEREIRA DE ARAÚJO E OUTRO(S) - SP304363 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES:

Trata-se de agravo interno manejado por Dalvani Anália Nasi Caramez em face de 

decisão de minha relatoria sintetizada da seguinte maneira (e-STJ fl. 847):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 2 
DO STJ. SERVIDOR PÚBLICO. DISPOSITIVOS LEGAIS NÃO 
PREQUESTIONADOS. SÚM. N. 211 DO STJ. VALIDADE DE NORMA 
MUNICIPAL EM FACE DE NORMA ESTADUAL. HIPÓTESE DE 
CABIMENTO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO CONHECIDO PARA 
NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

Nas razões do agravo, a recorrente sustenta a escorreita demonstração da violação a 

texto legal pelo acórdão a quo - que diverge da orientação jurisprudencial de outros tribunais - no 

recurso especial. Salienta a ocorrência do prequestionamento das teses referentes à violação dos 

arts. 884 e 927, ambos do CC/2002.

Impugnação às e-STJ fls. 869/899.

É o relatório.

Documento: 1539667 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/09/2016 Página  2 de 4



 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 942.062 - SP (2016/0167599-7)
  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 3 DO STJ. SERVIDOR PÚBLICO. DISPOSITIVOS 
LEGAIS NÃO PREQUESTIONADOS. SÚM. N. 211 DO STJ. VALIDADE DE 
NORMA MUNICIPAL EM FACE DE NORMA ESTADUAL. HIPÓTESE DE 
CABIMENTO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados. Entretanto, é imprescindível que no aresto 
recorrido a tese tenha sido discutida, mesmo que suscitada em embargos de 
declaração. Incidência da Súmula n. 211/STJ.
2. Não é possível analisar em recurso especial a validade de ato normativo local em 
face de enunciados normativos constitucionais ou federais.
3. O recurso especial fundado na divergência jurisprudencial exige, além da 
indicação dos dispositivos legais violados, a observância do contido nos arts. 541, 
parágrafo único, do CPC/1973, e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, sob pena de não 
conhecimento do recurso.
4. Agravo interno não provido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES:

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo nº 3/STJ: "aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

A pretensão não merece acolhida.

As teses recursais formuladas a partir dos dispositivos legais indicados pelo recorrente 

nas razões do especial não estão prequestionadas pelo Tribunal de origem. Por isso, com razão a 

decisão ora impugnada que salientou a incidência da Súm. n. 211/STJ no caso dos autos.

Além disso, a pretensão da parte recorrente suscita a discussão de validade das 

disposições presentes na legislação do ente federado referentes à horas extras para servidores 
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ocupantes de cargo em comissão em relação a direitos subjetivos garantidos pela própria 

CF/1988 e por lei de natureza federal. Ocorre que o recurso especial não é o instrumento 

processual adequado para aferir validade de lei local contestada a partir de norma constitucional 

ou de norma federal.

Ademais, o dissídio jurisprudencial alegado pela parte recorrente não foi efetivamente 

demonstrado. Não houve a indicação precisa de que, na mesma circunstância jurídica dos autos, 

outros tribunais deram solução diferente da presente no acórdão a quo.

Por isso, a decisão ora impugnada deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, os 

quais seguem transcritos:

A leitura atenta do acórdão combatido, integrado pelo pronunciamento da origem 
em embargos de declaração, revela que os arts. 884 e 927, ambos do CC/2002, 
bem como as teses a eles vinculadas não foram objeto de debate pela instância 
ordinária, o que atrai a aplicação da Súmula n. 211 desta Corte Superior, 
inviabilizando o conhecimento do especial no ponto por ausência de 
prequestionamento.
A validade das disposições legais estaduais face à Constituição ou a uma lei federal 
não é objeto de recurso especial, mas sim de recurso extraordinário. Confira-se, a 
seguir, o art. 102, inciso III, e 105, inciso III, ambos da Constituição Federal:

Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a 
guarda da Constituição, cabendo-lhe:
[...]
III - julgar, mediante recurso extraordinário, as causas decididas em 
única ou última instância, quando a decisão recorrida:
a) contrariar dispositivo desta Constituição;
b) declarar a inconstitucionalidade de tratado ou lei federal;
c) julgar válida lei ou ato de governo local contestado em face desta 
Constituição.
d) julgar válida lei local contestada em face de lei federal.

Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça:
[...]
III - julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única ou 
última instância, pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos tribunais 
dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão 
recorrida:
a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência;
b) julgar válido ato de governo local contestado em face de lei federal;
c) der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído 
outro tribunal.

Nesse mesmo sentido, os seguintes precedentes:
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRANSPORTE 
IRREGULAR DE PASSAGEIROS. ACÓRDÃO RECORRIDO 
BASEADO EM INTERPRETAÇÃO DE LEGISLAÇÃO LOCAL. 
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INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF. LEI MUNICIPAL 
CONTESTADA EM FACE DE LEI FEDERAL. COMPETÊNCIA DO 
STF.
[...]
2. "A partir da Emenda Constitucional nº 45/2004, este Sodalício deixou 
de ser competente para a apreciação da demanda, visto que a análise de 
lei local contestada em face de lei federal é matéria de cunho 
constitucional, atribuível, portanto, ao Supremo Tribunal Federal" 
(AgRg no AREsp 98.895/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
DJe 21/3/2012).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1518428/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/06/2015, DJe 01/07/2015)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ART. 535, II, DO CPC. 
OMISSÃO INEXISTENTE. JULGADO SUFICIENTEMENTE 
DECIDIDO. RESPONSABILIDADE. IPVA. ACÓRDÃO DECIDIDO 
COM BASE EM LEI ESTADUAL. SÚMULA N. 280/STF. CONFLITO 
ENTRE LEI LOCAL CONTESTADA EM FACE DE LEI FEDERAL. 
MATÉRIA SUJEITA A RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
COMPETÊNCIA DO STF.
[...]
Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1454161/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/06/2015, DJe 25/06/2015)

Portanto, não é possível determinar a reforma do acórdão a quo em recurso 
especial sob o fundamento de as leis municipais são válidas porque estão 
consonantes aos comandos normativos federais.
Por fim, a apreciação de recurso especial fundado em divergência jurisprudencial 
não é possível quando o recorrente não demonstrar o dissídio pretoriano por 
meio: I) da juntada de certidão ou de cópia autenticada do acórdão paradigma, ou, 
em sua falta, da declaração pelo advogado da autenticidade dessas; II) da citação 
de repositório oficial, autorizado ou credenciado, em que o acórdão divergente foi 
publicado; III) do cotejo analítico, com a transcrição dos trechos dos acórdãos 
indicadoras das circunstâncias semelhantes entre o acórdão impugnado e os 
julgados paradigmas. A propósito, o seguinte precedente:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. 
CONTRADIÇÃO. OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. EFEITOS 
INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. (PROCESSUAL CIVIL. 
RECURSO ESPECIAL. ADMISSIBILIDADE. NÃO INDICAÇÃO DOS 
MOTIVOS DA VIOLAÇÃO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA N.º 284/STF. VIOLAÇÃO AO ART. 535, DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. ALÍNEA "C". AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
ENTRE OS ARESTOS CONFRONTADOS. NÃO CONHECIMENTO. 
ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE 
IMPROBIDADE. SERVIDOR PÚBLICO. PRESCRIÇÃO. TERMO 
INICIAL. CIÊNCIA PELO TITULAR DA DEMANDA. ACÓRDÃO 
MANTIDO. 
[...] 
9. A interposição do recurso especial pela alínea "c" do permissivo 
constitucional exige do recorrente a comprovação do dissídio 
jurisprudencial, cabendo ao mesmo colacionar precedentes 
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jurisprudenciais favoráveis à tese defendida, comparando analiticamente 
os acórdãos confrontados, nos termos previstos no artigo 541, 
parágrafo único, do CPC. 
10. Visando a demonstração do dissídio jurisprudencial, impõe-se 
indispensável avaliar se as soluções encontradas pelo decisum 
embargado e paradigmas tiveram por base as mesmas premissas fáticas 
e jurídicas, existindo entre elas similitude de circunstâncias. 
11. In casu, não há similaridade, indispensável na configuração do 
dissídio jurisprudencial, entre o acórdão tomado como paradigma, do 
STF, julgado em 02.08.1960, tratou da prescrição de ato de improbidade 
previsto no art. 11, da CLT e o acórdão recorrido, que decidiu acerca 
da prescrição da ação de improbidade prevista no art. 23, II, da Lei n.º 
8.429/92. 
[...] 
5. Embargos de declaração rejeitados. 
(EDcl no REsp 999.324/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 17/12/2010)

No caso in fine, o recorrente limitou-se a transcrever a ementa do julgado 
paradigma, não atendendo aos requisitos estabelecidos pelos dispositivos legais 
supramencionados, restando ausente o necessário cotejo analítico a comprovar o 
dissídio pretoriano e a similitude fática. Desse modo, não é possível conhecer do 
recurso especial manejado com base na alínea c do permissivo constitucional.
Por isso, o recurso especial deve ser improvido na presente decisão, eis que "o 
relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar 
provimento ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema" 
(Súm. 568/STJ).

Ante o exposto, agravo interno não provido.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0167599-7 AREsp 942.062 / SP

Números Origem:  00023589120068260271  23589120068260271  271.01.2006.002358-0/000000-000  
2710120060023580000000000  3690/2011  36902011  636/2006  6362006

PAUTA: 20/09/2016 JULGADO: 20/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DALVANI ANÁLIA NASI CARAMEZ 
ADVOGADO : ANDERSON POMINI E OUTRO(S) - SP299786 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE ITAPEVI 
ADVOGADO : ROBERTO PEREIRA DE ARAÚJO E OUTRO(S) - SP304363 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DALVANI ANÁLIA NASI CARAMEZ 
ADVOGADO : ANDERSON POMINI E OUTRO(S) - SP299786 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE ITAPEVI 
ADVOGADO : ROBERTO PEREIRA DE ARAÚJO E OUTRO(S) - SP304363 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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